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    Para Lonan Brito Miles, menino de uma encruzilhada da diáspora negra


  




  

    Eu, também, canto a América*




    Eu, também, canto a América




    Eu sou o irmão mais preto




    Quando a visita chega




    Eles me mandam comer na cozinha




    Mas eu rio,




    E eu como bem




    E cresço forte




    Amanhã,




    Quando a visita chegar,




    Estarei sentado à mesa




    E ninguém vai ousar me dizer




    “Vá comer na cozinha”




    Além disso,




    Eles verão quão bonito eu sou




    E se envergonharão




    Eu, também, sou a América




    Langston Hughes




    Poema “I, Too, Sing America”. A tradução, assim como todas as outras, são da autora.
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    Em agosto de 1866, um ano após o fim da Guerra Civil nos Estados Unidos, um autor identificado como Achilles narrou um episódio que presenciou enquanto viajava do Norte para o Sul do país, em um artigo intitulado “A Trip to Dixie: the Confederates in Brazil” [Uma viagem para o Sul: os Confederados no Brasil]. O texto foi publicado no jornal Chicago Tribune, um periódico de grande circulação nos Estados Unidos, de tendência abolicionista. Ao passar de trem pelo estado do Tennessee, o autor ouviu com atenção, ceticismo e indignação as impressões de um sulista que havia acabado de retornar de uma viagem ao Brasil. Pelo entusiasmo e pelas opiniões do orador, Achilles logo percebeu que se tratava de um defensor da escravidão que queria divulgar a “Brazil fever”, a febre brasileira, que, naquela época, motivava diversas famílias confederadas a trocarem o Sul pós-abolição pela escravidão latino-americana.1




    Segundo Achilles, que preferiu escutar as opiniões do confederado sem manifestar sua discordância, o sulista falava com orgulho que estava deixando os Estados Unidos para fugir da “humilhação de viver sob as regras impostas por ianques nortistas e pessoas de nível social baixo”, ou seja, os libertos afro-americanos. Ainda segundo o orador, a “perfeita Canaã”, a qual ele também chamava de “terra da felicidade” para os sulistas derrotados, era o império escravista do Brasil. Lá, eles gozavam de liberdade civil e religiosa e, para a satisfação de sua audiência atenta, ele completava: tais liberdades incluíam o direito de “possuir e chicotear os escravos”, o que Achilles, ironicamente, definiu como “o grande fim e desejo da existência humana”, no caso dos confederados. Naquele momento, o propagador da “febre brasileira” já havia atraído a atenção de diversos passageiros, que o ouviam com entusiasmo e esperança de terem, finalmente, encontrado uma alternativa satisfatória e segura à nova vida que levariam no Sul após a abolição.2




    Além da escravidão, o confederado entusiasta da realidade brasileira também apontava outros benefícios do país, como o sistema de governo estável e o clima, que “não admitia doenças ou morte”. Afirmava que lá havia pessoas cuja idade variava dos 100 aos 120 anos, e ele mesmo dizia conhecer nativos brasileiros de 130 anos. Aqueles relatos eram “muito estranhos e exagerados” aos olhos de Achilles, e o grande entusiasmo dos ouvintes diante daquelas informações sobre longevidade, escravidão e castigo com “toda a crueldade que caracterizava a mente sulista” o impressionava. Achando que todos os absurdos já haviam sido ditos, Achilles se surpreendeu ao ouvir o confederado afirmar que era um “orgulhoso cidadão brasileiro” e que havia decidido abandonar a cidadania norte-americana para “escapar da humilhação de se submeter aos vândalos do Norte”.3




    Um dos ouvintes, proprietário de terras do estado da Geórgia, resolveu perguntar ao seu interlocutor se, no Brasil, o trabalho era desempenhado por “escravos”. O “novo cidadão brasileiro” respondeu em tom irônico que o trabalho indígena no Brasil era tão bom quanto o realizado pelos “negros livres do Sul”, fazendo uma alusão à crença de que os libertos não eram bons trabalhadores. Porém, segundo Achilles, nada chamou mais a atenção dos ouvintes do que o depoimento sobre as marcas de distinção social e racial existentes na sociedade brasileira: “Há muitos senhores de escravos ricos no Brasil” e, também, para tranquilidade dos potenciais imigrantes, existia “uma distinção perpétua entre a [raça] superior e a raça servil”. Com isso, o confederado acalmou os ânimos daqueles que se questionavam se todas as sociedades atlânticas haviam vivenciado a inversão da ordem ocorrida no Sul dos Estados Unidos, onde as hierarquias sociorraciais foram abaladas pela abolição. Em resumo, para o imigrante, assim como para sua plateia durante aquela viagem de trem, o Brasil era uma alternativa promissora por adotar o regime da escravização, e provavelmente ainda por muito tempo.4




    Por fim, o orador contou uma prática comumente adotada pelos senhores de escravos5 brasileiros para manter os cativos em seu “devido lugar”. Ele afirmou que, no Brasil, “os escravos não podiam usar sapatos”, o que provocou enorme satisfação em sua plateia. Para ele, tal proibição era um marcador de distinção tão importante e necessário quanto a cor da pele, pois, no Brasil, os senhores “eram tão negros quanto os escravos”. Segundo sua lógica, a imposição aos cativos de andar descalços era fruto de uma necessidade que não existia no Sul dos Estados Unidos. Para Achilles, aquela era a prova da mentalidade sulista, interessada na manutenção da escravidão e na “degradação do negro”. Ele dizia não duvidar de que os sulistas cogitaram copiar o costume brasileiro e também proibir os negros do Sul de calçar sapatos – uma forma de, mesmo no pós-abolição, marcar a inferioridade e a degradação daqueles que os ex-senhores acreditavam ser seus eternos subalternos.6




    O episódio narrado por Achilles nos revela vários aspectos que estavam em questão nos Estados Unidos no período pós-abolição: as divergências entre sulistas e nortistas a respeito da escravidão, o sentimento de derrota e revanchismo dos confederados depois da Guerra Civil e seu ressentimento em relação ao movimento abolicionista, que criticava o cativeiro e a cultura escravista do Sul. A narrativa evidencia também a resistência de ex-senhores de escravizados em aceitar a abolição, não apenas porque desejavam continuar utilizando essa mão de obra, mas também porque acreditavam que a escravização garantia a autoridade e a supremacia racial da comunidade branca sulista. Outro aspecto interessante revelado pelo artigo é como importantes eventos políticos que ocorriam nos Estados Unidos estavam conectados a uma rede internacional de acontecimentos. Nessa perspectiva, a sociedade brasileira escravista era descrita como uma nova Canaã para aqueles que sonhavam viver eternamente sob as benesses da escravidão.




    Para Achilles, o abolicionista, a descrição favorável do Brasil feita por um sulista naturalizado brasileiro era a comprovação da obsessão dos confederados pelo regime escravista, a própria representação daquilo que os Estados Unidos, pelo menos a região Norte, não desejava ser dali para a frente. Para o observador nortista, a manutenção do cativeiro na sociedade brasileira denunciava o caráter atrasado do país. Já o confederado, ao trazer seus relatos sobre o Brasil, reforçava para si e para seus pares o que considerava o ideal de nação – aquela fundada sobre princípios escravistas e da supremacia branca, os quais prevaleceriam nos Estados Unidos, caso os sulistas não tivessem sido derrotados na Guerra Civil. Tais comparações e relações entre a sociedade brasileira e a norte-americana têm muito a dizer sobre os diversos projetos de nação que existiam nos Estados Unidos após a guerra e, sobretudo, após a abolição, em 1863.




    Este livro busca entender de que maneira diferentes setores da sociedade norte-americana interpretaram a escravidão, a liberdade e as relações raciais no Brasil escravista. Uma vez que os debates sobre a realidade brasileira servem como o fio condutor que nos revela o pensamento tanto de setores escravistas quanto do movimento abolicionista norte-americano, investigamos como eventos acontecidos nos Estados Unidos influenciaram e orientaram a produção de determinada imagem da sociedade brasileira. Dessa forma, interessa-nos saber como esses diferentes grupos políticos produziram e se apropriaram de certos aspectos da realidade do Brasil, para defender diferentes projetos de nação nos Estados Unidos. Assim, questionamos como esse país fabricou a “nação americana”, contrapondo-se a uma ideia que construiu sobre outros países – nesse caso, o Brasil. Essa discussão nos permite refletir como cada país, à sua maneira, distinguiu-se do outro ao forjar diferenças, seja pela propaganda da miscigenação, seja pela defesa da pureza racial.




    Esta obra pretende aprofundar o debate em torno desse tema, em geral pouco discutido em nossa sociedade.




    Ao longo desta pesquisa, foram consultadas fontes reveladoras do pensamento de cada grupo que produziu ideias, comparações e impressões sobre o Brasil, sempre em relação com a sociedade norte-americana. Como ponto de partida, os livros de viagem constituíram uma importante fonte não apenas de descrição, mas de representação e produção de ideias sobre a sociedade brasileira que viriam a ser fundamentais no discurso político e científico norte-americano sobre a alteridade. As informações fornecidas por esses viajantes em seus escritos serviram de evidência para as teses científicas produzidas nos Estados Unidos, sobretudo entre as décadas de 1840 e 1850. Essas teses, que também são fontes desta pesquisa, foram amplamente utilizadas para investigar como as citações sobre o Brasil foram apropriadas e adaptadas ao discurso científico norte-americano, cumprindo o papel de reafirmar as hierarquias das diferenças.




    Notícias sobre o Brasil circulavam em toda imprensa norte-americana entre as décadas de 1840 e 1860. Analisei essas publicações para entender como elas dialogavam com os diversos interesses políticos vigentes nas regiões Norte e Sul dos Estados Unidos. Os meios de comunicação da época revelam diferentes leituras dos efeitos da escravidão, mas sobretudo da dinâmica das relações sociais vigentes na sociedade brasileira.




    As publicações da imprensa negra abolicionista foram o principal material para entender como os militantes afro-americanos trabalharam a situação dos afro-brasileiros, principalmente a respeito de certos temas, como cidadania e inserção social dos libertos e dos indivíduos considerados “mulatos”.7




    Para analisar as impressões, expectativas e experiências dos confederados no Brasil, foram utilizados livros, artigos de jornais da imprensa escravista e, acima de tudo, o rico acervo das cartas produzidas por esses imigrantes, enviadas para os familiares e amigos que deixaram no Sul dos Estados Unidos.




    Fazendo uso desse acervo documental, foi possível explorar como a sociedade norte-americana produziu diversos imaginários sobre o Brasil escravista na busca por um contraponto que a ajudasse e construir uma definição de si mesma. Nesse processo, os norte-americanos reproduziam certa ideia do que era o Brasil e enfatizaram o quanto a sua sociedade se distinguia da brasileira.8




    Fazendo comparações, norte-americanos negros e brancos, escravistas e abolicionistas revelavam os distintos projetos políticos que defendiam para seu país, e por isso elas são objeto de análise e investigação nesta obra. Além disto, as comparações evidenciam que as diferenças entre o Brasil e os Estados Unidos eram, de certa forma, inventadas e necessárias para criar (ou reforçar) ideias, como a da superioridade dos povos ao norte da Linha do Equador ou a da pureza racial como fator-chave para o desenvolvimento e o progresso das nações.9




    




    

      

        1 “A Trip to Dixie: the Confederates in Brazil”, Chicago Tribune, 31 ago. 1866.


      




      

        2 Idem.


      




      

        3 Idem. Ao que parece, o imigrante naturalizado brasileiro a que Achilles se referia era Frank McMullan, que em 1866 liderou um grupo de texanos que imigraram para o Brasil com a intenção de fundar a colônia El Dorado, localizada no interior de São Paulo. Sobre Frank McMullan (ou McMullen), ver: W. C. Griggs, The Elusive Eden: Frank McMullan’s Confederate Colony in Brazil, Austin: University of Texas Press, 1987.


      




      

        4 Idem.


      




      

        5 Senhor(es) de escravo(s) é o termo usado em todo o livro para representar essas pessoas e o caráter de posse e violência presente nessa relação. Entende-se aqui, portanto, que ao lado de “senhor de” não caberia a palavra “escravizado(a)”. (N.E.)


      




      

        6 Achilles, op. cit.


      




      

        7 O termo mulato, com várias aparições neste livro, é usado no contexto da época, da forma como autores, entre outros, referiam-se aos miscigenados.


      




      

        8 Sobre história transnacional, ver: T. Bender, A Nation Among Nations: America’s Place in World History, Nova York: Hill and Wang, 2006; M. Seigel, “Beyond Compare: Comparative Method after the Transnational Turn”, Radical History Review, Durham: Duke University Press, n. 91, p. 62-90, 2005.


      




      

        9 Sobre a ideia de nação e como conceitos de identidade nacional foram construídos e inventados, ver: B. Anderson, Comunidades imaginadas: reflexões sobre a origem e a difusão do nacionalismo, trad. Denise Bottman. São Paulo: Companhia das Letras, 2008.
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    Quando a crítica ao regime escravista se tornou mais contundente nos Estados Unidos, graças às abolições no Caribe e à formação de um forte movimento abolicionista no próprio país, já na década de 1830, os defensores do cativeiro na região Sul lançaram mão de um repertório científico para afirmar que a escravidão era uma condição natural das espécies ditas inferiores. Alguns dos cientistas do Norte até defendiam a abolição, desde que seguida de um processo de expatriação, sob a justificativa de que a presença negra nos Estados Unidos era prejudicial ao país. Eles acreditavam que a abolição simplesmente facilitaria a mistura racial, e isso poria em risco a pureza de sangue dos cidadãos brancos “anglo-saxões”, os quais se viam como superiores, descendentes diretos dos europeus.10 As teses científicas não buscavam apenas evidências que comprovassem as teorias deterministas sobre os povos negros e indígenas dos Estados Unidos, mas também sobre as populações de outros países, como o Brasil. Além de políticas e projetos que estavam sendo elaborados para a população não branca local, isso também revela os interesses expansionistas norte-americanos para a América Latina. O Brasil, especificamente, era conhecido pela ampla população africana, e esse era um dos motivos para os cientistas norte-americanos verem a sociedade brasileira como um imenso laboratório de raças nas suas formas mais diversas.




    A Declaração de Independência dos Estados Unidos (1776), além de celebrar a autonomia e o nascimento da nação norte-americana, também foi o estopim de um debate político e moral sobre a escravidão no país. O regime escravista já vinha sendo questionado tanto por grupos religiosos quanto pela comunidade afro--americana, e a declaração de que “todos os homens foram criados iguais” e eram imbuídos de direitos inalienáveis pelo Criador fortaleceu os argumentos de grupos abolicionistas que já haviam apontado que a manutenção do cativeiro contrariava os tão propagados princípios republicanos. Assim, temas como a igualdade de direitos, a cidadania e a liberdade foram mobilizados por militantes negros e brancos que lutavam pelo fim da escravidão e, além disso, pela igualdade racial.11




    Para frustração desses homens e mulheres, não foi o que aconteceu. A Declaração de Independência não significou o fim do cativeiro nem a cidadania dos libertos. Mais que isso, a despeito de muitos afro-americanos terem lutado como soldados na guerra pela independência do país, a suposta inferioridade deles em relação aos eurodescendentes (brancos) continuou a ser usada como argumento para manter a escravidão e as políticas de segregação. No Sul dos Estados Unidos, o cativeiro ainda era uma instituição que, segundo seus defensores, era também reconhecida pelas leis de Deus e da natureza. Entretanto, depois da Revolução Americana, a escravidão passou a ser contestada com base nos mesmos argumentos: os abolicionistas afirmavam que esse regime era contra as leis de Deus, da Bíblia, da natureza e, agora, também contra os princípios políticos da nação.12




    Nesse mesmo período, surgiram diferentes interpretações sobre a forma como Thomas Jefferson, um dos pais fundadores da nação norte-americana e um dos autores da Declaração de Independência, entendia a condição das pessoas negras na humanidade. Na época, também se questionava se africanos e seus descendentes estavam incluídos entre os tais “todos” que eram definidos como “iguais” pela Declaração. Os grupos abolicionistas radicais defendiam que sim e enfatizavam a cidadania como direito de todas as pessoas. Já os grupos escravistas se utilizaram de declarações em que Jefferson afirmava crer na inferioridade física e intelectual dos negros, para sugerir que, obviamente, a Declaração não se referia a essa parcela da população. Certamente, escravistas valeram-se dos argumentos de Thomas Jefferson publicados no seu livro Notes on the State of Virginia [Notas sobre o estado da Virgínia], de 1785, no qual ele defende a escravidão, rechaça a miscigenação e menciona a impossibilidade de negros e brancos conviverem nos Estados Unidos em condições igualitárias. Portanto, nação, para Jefferson, assim como para os escravistas do Sul, era um conceito que estava condicionado a um grupo homogêneo de pessoas. Segundo sua visão, o “norte-americano típico”, digno de ser considerado um cidadão, era o homem branco e de sangue puro, ou seja, o que se acreditava ser o anglo-saxão.13




    A justificativa de Jefferson e dos escravistas para alijar os afro-americanos da cidadania era travestida de argumentos baseados na prática escravista, mas também em conclusões “científicas” que afirmavam a inferioridade e a incapacidade de autogoverno das populações negras. Para tanto, os defensores do cativeiro e da desigualdade racial buscaram exemplos em outras sociedades escravistas das Américas, sendo o Brasil a maior delas. O Império foi apropriado como um exemplo fundamental para os que desejavam provar que a escravidão era a condição natural das chamadas raças africanas.14




    O determinismo biológico europeu forneceu o verniz científico para a defesa da escravidão e das desigualdades raciais nos Estados Unidos. Embora justificativas científicas para o regime escravista começassem a ser produzidas no país de forma mais sistemática, foi no século XIX que os defensores do cativeiro buscaram referências na escola científica europeia, a qual, desde o século XVIII, elaborava teses que racializavam as narrativas de defesa da escravidão. Nesse mesmo período, além dos conceitos que associavam a escravidão às hierarquias raciais, são criados ideais de beleza que logo ganhariam também status científico. Assim, pele branca e determinados ângulos faciais tornam-se características indispensáveis para se atribuir beleza e intelectualidade a um indivíduo – ao mesmo tempo que as características físicas dos povos negros vão sendo aproximadas àquelas dos símios. A ideia do ângulo facial, criada na Europa no século XVIII, foi amplamente utilizada nos Estados Unidos durante o século XIX. Dentre os cientistas europeus que elaboraram esses conceitos, Cornelius de Pauw, Buffon e Johann Friedrich Blumenbach, além de Georges Cuvier, tiveram forte influência sobre os cientistas racialistas norte-americanos.15




    As teses científicas marcavam forte presença no debate político sobre a escravidão como um todo, uma vez que os grupos escravistas utilizaram seus argumentos para justificar esse regime. Em 1833, Richard Colfax, um ferrenho defensor da escravidão do estado de Nova Jersey, atacou os abolicionistas, referindo-se a eles como “fanáticos”. Para esse escravista, eles prestavam um péssimo serviço à sociedade ao reivindicarem a igualdade entre negros e brancos, o que era uma completa negação das diferenças declaradas pela “ciência”. Fazendo uma associação entre fisionomia, comportamento e capacidades intelectuais, Colfax comparava brancos e negros e fazia uma descrição animalesca dos últimos, enfatizando “a cor preta dos negros, os lábios grossos, o nariz achatado, o cabelo crespo e o cheiro característico”. Outros traços, como “mandíbula proeminente, queixo pra dentro, testa batida e olhos grandes” e ângulos faciais tão diferentes daqueles da raça branca eram associados a desvios de caráter, limitações intelectuais e outras mazelas desse grupo racial, considerado mais próximo de uma classe inferior de animais, como os orangotangos. Colfax ainda afirmava que essas diferenças eram insuperáveis, imutáveis, dizendo ainda que negros e brancos pertenciam a espécies distintas.16




    À medida que o movimento escravista se fortalecia, também se consolidava na primeira metade do século XIX um movimento abolicionista organizado, que contava inclusive com a participação da população negra. Esses militantes estavam dispostos a refutar os argumentos sobre a inferioridade racial e fazer releituras sobre como as diferenças deveriam ser tratadas em termos sociais e políticos. O momento político também lhes era favorável, uma vez que o sistema escravista começava a dar sérios sinais de desgaste. A emancipação já acontecia de maneira imediata ou gradual nos estados do Norte, desde o século XVIII, e os abolicionistas (radicais ou moderados) pressionavam para que todo o país se tornasse um território livre, fosse porque a escravidão feria os princípios políticos do país, fosse porque a presença africana ameaçava o projeto de nação norte-americana branca, colocado em risco pela presença dos povos negros, então considerados degenerados e nocivos.17




    Os abolicionistas afro-americanos usaram várias estratégias para fazer parte dessa discussão e refutar as teses científicas. Longe de serem reconhecidos como intelectuais ou cientistas, o que era um privilégio dos que gozavam da condição de homens, brancos e patriarcas (muitos deles senhores de escravos), os integrantes da comunidade afro-americana livre e liberta, que estava concentrada na região Norte do país, expuseram sua indignação quando sua humanidade e suas capacidades intelectuais foram questionadas e negadas. Esses homens e mulheres contradiziam o racismo científico com um discurso baseado no cristianismo, na ideologia republicana e na construção de uma imagem positiva da comunidade negra. Assim, buscavam na prática social exemplos de pessoas negras consideradas excepcionais nos Estados Unidos e em outras partes do continente americano. Nesse sentido, a liberdade e a cidadania dos negros brasileiros foram diversas vezes citadas como prova da humanidade e das capacidades dos africanos e seus descendentes. Apropriando-se desses exemplos, os abolicionistas negros norte-americanos mostravam que a comunidade negra também poderia ascender socialmente, caso não tivesse que enfrentar as barreiras impostas pelo preconceito racial e pelas políticas inspiradas no racismo científico.18




    David Walker foi um desses abolicionistas negros que refutou o uso de argumentos bíblicos e supostamente científicos a fim de afirmar a inferioridade dos negros e os “benefícios” da escravidão. Revelando a tônica que caracterizaria a reação às ideias que insistiam em desprezar a humanidade e intelectualidade das populações negras, declarava o militante aos seus pares, desafiando os “senhores da ciência” da época, comprometidos com a manutenção da escravidão e com as desigualdades raciais, que os egípcios (então considerados brancos) eram negros ou pessoas de cor19 “assim como nós somos”. Combatendo as declarações científicas sobre a não humanidade dos africanos, desafiava seus adversários ao questionar em que trecho da Bíblia estava escrito que os filhos de Israel poderiam ser escravizados por não serem humanos. Em seguida, recusava com veemência as teorias de que os africanos descendiam de macacos ou orangotangos: “Meu Deus, não é possível suportar isso!”, lamentava. Walker também clamava pela necessidade de se contestarem as afirmações de Thomas Jefferson sobre a inferioridade dos negros. Mais que isso, insistia que essa deveria ser uma tarefa protagonizada por membros da comunidade negra, uma vez que muitos abolicionistas brancos moderados concordavam com os escravistas sobre as limitações naturais de africanos e seus descendentes.20




    A Escola Americana de Etnologia e a consolidação do racismo científico nos Estados Unidos
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    Figura 1 Imagem de crânio de Botocudo, Brasil, 1839.




    A obra seguinte de Morton, Crania Aegyptiaca (1844), foi o resultado de uma pesquisa em colaboração realizada com crânios egípcios fornecidos pelo egiptólogo inglês George R. Gliddon. As conclusões apresentadas nesse livro possibilitaram ao pensamento poligenista norte-americano estruturar argumentos que foram muito bem recebidos nos círculos escravistas do Sul. Em sua obra, Morton afirmava que a escravidão existia na sociedade egípcia e que os egípcios não eram negros, contrariando, inclusive, o que havia dito o abolicionista negro David Walker em 1829.21 Assim, no século XIX, Morton afirmava que, na sociedade egípcia, os negros ocupavam a mesma posição subalterna que na América, e as características dos habitantes da Antiguidade eram mantidas até a atualidade. Portanto, as influências climáticas ou condições sociopolíticas mais favoráveis não alteravam a condição natural que as raças carregavam desde a sua criação. Foi ideia de Gliddon convencer Morton da importância de divulgar Crania Aegyptiaca nos círculos intelectuais e escravistas do Sul dos Estados Unidos. Ele acreditava que a obra poderia atrair simpatizantes para o pensamento poligenista, o qual se alinhava aos interesses escravistas daquela região. E estava certo: a obra de Morton atraiu a atenção de políticos poderosos, como o secretário de Estado John C. Calhoun, e de outros estudiosos determinados a comprovar a inferioridade das raças africanas, como o médico do Alabama Josiah C. Nott, que se tornaria um dos grandes defensores do poligenismo.22 Essa corrente científica se baseava na crença da existência de diversas criações – não somente aquela que gerou Adão e Eva –, que teriam produzido raças distintas e em diferentes estágios de desenvolvimento e capacidades intelectuais e físicas.




    É importante lembrar que essa produção científica chegava ao Sul em um momento em que era de grande valia para o pensamento escravista a existência de teses que davam status científico às ideias já existentes sobre o lugar social de negros e brancos na sociedade escravocrata. As teses produzidas pela Escola Americana foram apropriadas pelos escravistas, que as incorporaram à propaganda racista em prol da manutenção do cativeiro em uma escala mundial e de políticas de servidão direcionadas aos libertos, as quais garantiam que negros e brancos ocupassem os lugares que lhes eram supostamente naturais, preservando-se assim o equilíbrio da sociedade. Dessa forma, as controvérsias em torno dos argumentos de defesa da escravidão, como percebeu Gliddon, faziam do Sul um campo fértil para a boa receptividade do pensamento poligenista. Daí se explica o interesse de Calhoun e de Josiah C. Nott e a ampla divulgação dessas ideias em círculos mais populares.23




    De acordo com o historiador George M. Fredrickson, uma classificação mais adequada para o pensamento de Josiah Nott está mais para a história do pensamento e da propaganda escravista do que para a história da ciência.24 Mesmo assim, é importante lembrar o quase incontestável poder do discurso científico da época, do qual a ideologia racista fazia parte. Um ferrenho crítico dos abolicionistas, Nott afirmava que os caucasianos, em todas as eras históricas, haviam sido líderes e conquistadores, enquanto aos negros cabia o papel de obediência e tutela, condizente com sua condição inferior.




    Nott se dedicou não somente a afirmar a supremacia branca sobre todas as outras raças, como também a apontar os riscos da amalgamação,25 ou seja, da miscigenação. Segundo ele, a mistura racial era uma aberração capaz de produzir seres inferiores e de curta longevidade, tese que foi amplamente rebatida e sempre desafiou o próprio autor. Para esse poligenista convicto, fatores como a “hibridização” poderiam causar a degradação dos brancos norte-americanos, ao passo que outros, como o clima, explicariam a associação entre as regiões tropicais e a inferioridade das raças surgidas nesses lugares. Veremos, mais adiante, como o exemplo do “Brasil miscigenado” foi fundamental para o debate sobre o lugar que os “híbridos” deveriam ocupar na sociedade norte-americana.




    A polêmica sobre os “híbridos” esteve muito presente nos jornais sulistas dedicados à ciência, medicina e política. Em um artigo publicado em 1842, Josiah Nott, além de condenar as relações entre negros e brancos, apontou o risco de extermínio que as duas raças corriam caso se misturassem. No mesmo artigo, o autor defendia que os assim chamados mulatos tinham uma expectativa de vida mais curta e que, por serem resultado da mistura entre duas espécies supostamente distintas, eram indivíduos “híbridos”.




    Nem todos, porém, sobretudo os monogenistas, concordavam com essas teses. Gardiner Dorrance, por exemplo, médico da cidade de Amherst, em Massachussetts, localizada na região Norte do país, atacava as teses poligenistas do seu colega do Sul e insistia que os egípcios eram negros, fundadores da civilização egípcia e, portanto, fundadores da ciência. Dorrance, que atribuía a pele escura dos africanos ao clima, afirmava que os africanos eram tão humanos quanto os brancos; no entanto, concordava com Nott quanto aos perigos da miscigenação. As crenças desse médico nortista, quando confrontadas com o pensamento de Josiah Nott, revelam-nos como os discursos em circulação nas duas regiões do país podiam ser discordantes, mas também convergentes em alguns pontos. A tese da inferioridade intelectual dos povos negros que viviam nos Estados Unidos é um exemplo dessa complexidade.26




    Em resposta aos seus críticos, Josiah Nott publicou diversos artigos e proferiu palestras afirmando a diversidade das espécies, a inferioridade dos negros e a decadência dos mulatos – termo tomado aqui, e ao longo do livro, conforme usos e sentidos da época. Em 1844, durante uma das suas conferências, ele afirmou que “o homem negro foi colocado na África tropical porque ele foi feito para aquele clima, e não outro”. Sumarizando seu pensamento em doze pontos principais, o primeiro deles ratificava sua crença nas múltiplas criações, na ideia de que negros e brancos diferiam anatômica e fisicamente e na afirmação de que essas diferenças marcavam sua existência desde o princípio. As disparidades entre uma raça e outra eram imensas, e os caucasianos teriam atingido um estágio de civilização nunca atingido por qualquer outra raça.27




    Ele continuaria sua cruzada em defesa da escravidão, fazendo uso das teses poligenistas durante as décadas de 1840 e 1850, também para justificar o imperialismo norte-americano. Nott atribuía à miscigenação e ao clima tropical as causas da decadência da América Latina e ainda afirmava, por outro lado, que a mistura racial havia feito os portugueses (vistos numa escala inferior entre os brancos) sobreviverem na África e nos países latino-americanos, já que esses não eram seu habitat natural. Assim como na América Latina, também em Nova Orleans e em Mobile (Alabama), era possível ver o que, segundo o médico, eram assentamentos de brancos que ele considerava de “classe baixa” por terem se misturado com negros. É importante pontuar que, embora em todo o Sul dos Estados Unidos houvesse miscigenação, Nott reconhecia a ocorrência dessa prática somente nessas duas cidades. Por outro lado, afirmava que a mistura racial ocorria na América Latina inteira, e, por essa razão, todo esse continente era degenerado. Nott acrescentava um adendo às suas teses: na amalgamação entre negros e brancos, enquanto estes se degeneravam, era gerado o mulato, supostamente mais inteligente que o negro “puro”, um indivíduo perigoso para o sistema escravocrata. Por herdar parte das características físicas e mentais do ancestral branco, o mestiço28 não se conformava com o cativeiro e, em geral, era propenso a liderar insurreições. Para Nott, na pureza racial estava uma das bases do excepcionalismo e da superioridade dos Estados Unidos.29




    Agassiz seria o próximo a ocupar lugar de destaque na Escola Americana de Etnologia, tornando-se um dos líderes do pensamento poligenista norte-americano. Suíço de nascimento e discípulo de Cuvier, chegou ao Norte dos Estados Unidos em 1846, quando já havia um intenso debate sobre escravidão, abolição e igualdade. Da mesma forma, também existia, entre a comunidade branca da região, um forte sentimento de ódio racial, tal como existia nas cidades escravistas do Sul. A princípio, Agassiz concordava que havia profundas diferenças entre negros e brancos, porém considerava que elas decorriam de variações dentro de uma mesma espécie. Contudo, após ver pela primeira vez um afro-americano de perto, na Filadélfia, o cientista manifestou um imediato sentimento de repulsa e passou a considerar que negros e brancos não faziam parte da mesma espécie humana.30




    Agassiz conquistou nos Estados Unidos o reconhecimento que buscava na Europa, uma vez que, quando passou a defender o poligenismo, encontrou simpatizantes no influente ambiente político e intelectual do Sul escravista. Em Charleston, a classe senhorial e acadêmica ouvia com simpatia quando ele afirmava, por exemplo, que os negros se adaptavam melhor (ou seja, trabalhavam melhor) a lugares com climas mais quentes, como na região escravista, diferentemente do Norte. Tal afirmativa dialogava perfeitamente com os argumentos dos senhores de escravos que afirmavam que os negros mantidos em cativeiro no Sul dos Estados Unidos levavam uma vida melhor do que aqueles que viviam livres e em estado de degradação no Norte e em países onde a escravidão havia sido abolida.31




    Já na região Norte, as teses de Agassiz forneceram o arcabouço científico necessário para a proposta de deportação da população negra depois da abolição. Ele argumentava que a amalgamação seria inevitável, caso negros e brancos convivessem sem que políticas de subalternidade e controle da população negra fossem estabelecidas. Embora se declarasse favorável ao fim da escravidão, foi no Sul escravista que Agassiz encontrou o cenário adequado para suas investigações sobre a inferioridade da população negra, uma vez que estava decidido a provar que essas pessoas faziam parte de outra espécie. Na década de 1850, ele circulou por cidades sulistas e plantações, onde concluiu que o clima mais quente e o trabalho árduo associado a um forte sistema de controle eram a combinação perfeita para os escravizados e para os brancos, dominadores por natureza. A análise dos corpos negros nas plantações da Carolina do Sul fez Agassiz ter a ideia de encomendar fotografias de pessoas de diversas nações africanas que viviam nessa região, prática que anos mais tarde o inspiraria a pesquisar as raças puras no Brasil. Seria neste país que ele poderia encontrar africanos de diversas nações, sem precisar fazer uma longa viagem por várias partes do continente africano. A análise das fotos confrontadas com modelos fotográficos das estátuas gregas fazia o cientista crer que ali estavam reveladas não apenas a diversidade, mas um modelo de perfeição da humanidade, e outro que representava a negação dela.32
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    Figura 2 Homem negro em daguerreótipos de Joseph T. Zealy, 1850. Imagens usadas por Agassiz.




    Agassiz, assim como os demais membros da Escola Americana de Etnologia, explicava a criação das diversas espécies humanas a partir da existência de províncias geológicas ou zonas de criação. Segundo essa tese, os seres eram criados distintamente em cada zona e se adaptavam a ela, a qual se tornava seu ambiente natural. Isso explicava por que o clima e demais fatores externos não mudavam os seres, uma vez que eles já haviam sido criados de determinada forma e carregavam características próprias do seu lugar de criação. A raça negra, por exemplo, teria sido criada em climas tropicais, com a tarefa de desempenhar tarefas físicas e árduas, inapropriadas para o homem branco.33 Com a tese das criações distintas, Agassiz explicava que a criação da raça negra era diferente daquela mencionada no livro do Gênesis, que se referiria à criação da raça branca. Assim, quando aplicada às escrituras bíblicas, a tese das zonas de criação explicava que os negros não eram descendentes de Adão e Eva, argumento que tentava resolver o dilema daqueles que simpatizavam com o poligenismo, mas temiam ser acusados de contrariar as escrituras.34




    As zonas tropicais, presentes em grande parte do continente africano, eram consideradas áreas de produção de seres inferiores. Não apenas o continente africano era palco da produção dessa vida considerada decadente e inferior, como também a América Latina – e essa visão serviu de argumento para os projetos expansionistas dos Estados Unidos, inspirados na crença do evidente destino do país em ocupar, civilizar e dominar povos e nações considerados inferiores. Em uma matéria do jornal The American Quartely Register and Magazine, de 1848, a região latino-americana era descrita como “local de produção de raças mistas que carregavam as piores características dos seus ancestrais”. Ainda segundo o artigo, os soldados do México, embora fossem bravos em pequena escala, em geral tinham qualidades bárbaras, o que era resultado da mistura racial da região. A amalgamação praticada desenfreadamente no Peru produzia uma extensa categoria de tipos mestiços, diferenciados pelo nível de miscigenação, que ia do mulato (filho de pai branco e mãe negra), passando pelo “zambo” (filho de pai negro e mãe indígena), até chegar ao branco (filho de pai branco e mãe “quinteira”, que seria a filha de pai branco e mãe “quarterona”, ou seja, um quarto branca). Assim, além das categorias raciais, o gênero também era um importante marcador da diferença entre os povos do Norte e do Sul quando observarmos que o pai sempre era branco, enquanto a mulher era a representação da população local: indígena, negra ou mestiça.35




    O Brasil, em particular, também despertou grande interesse dos poligenistas. Em Notes on Hybrity, Samuel Morton já havia citado o Brasil a partir de uma fonte que lhe informara que os povos indígenas locais, assim como os do México, tinham o crânio em forma cilíndrica, similar aos nativos dos Estados Unidos.36 O editor do importante jornal do pensamento escravista, que circulava por toda a região Sul durante o século XIX, o De Bow’s Review, também fez uso desse periódico para divulgar e defender o poligenismo ao discorrer sobre as zonas de criação.37 Para James De Bow, a diversidade climática das áreas zoológicas poderia ser vista e refletida na fauna e na flora produzidas em cada continente. A América do Norte, por razões óbvias, era descrita e definida pelo autor como um contraste da América do Sul e de outras partes do mundo que não a Europa. O lado sul do Novo Mundo, devido à abundância de águas e alta umidade atmosférica, era visto como uma região propícia para o surgimento de todas as formas luxuriosas, ou seja, exageradas, deformadas e inferiores. Mais uma vez, a ideia do excepcionalismo norte-americano era construída e embasada em detrimento da América Latina, taxada como degenerada. Segundo essa visão, os Estados Unidos seriam uma espécie de Europa dentro do continente americano.




    Ainda de acordo com De Bow, as espécies produzidas na Europa tinham um equivalente degenerado na América Latina, pois tanto homens como animais do Norte eram superiores devido ao clima seco e continental, o que produzia um ser perfeito. O camelo e o dromedário do Norte, por exemplo, tinham seu equivalente inferior, a lhama dos Andes. Para o leão real e o tigre feroz originário do Norte, estava o jaguar (ou onça) do Brasil, que nada mais era que um “gato grande”. Por fim, o artigo informava que essa relação de superioridade e inferioridade entre os animais do Norte e do Sul, devido às suas diferenças, também existia entre os humanos. Desse modo, os formadores de opinião nos Estados Unidos foram criando uma ideia de excentricidade e superioridade norte-americana, ao passo que construíam uma necessária imagem de inferioridade e degeneração dos seus vizinhos latino-americanos.38




    A América Latina e o Brasil também não escapariam do olhar de Josiah Nott, que estabelecia uma distinção entre as regiões Norte e Sul, para elevar a condição da América do Norte. Em Types of Mankind, obra publicada em 1854 e dedicada à memória de Morton, falecido em 1851, Nott afirmava tendenciosamente que, desde a descoberta da América, as raças de pele mais clara haviam habitado a América do Norte, enquanto as raças de pele mais escura, como os espanhóis, haviam ocupado a América do Sul, a América Central e o México. Contrastando as duas realidades, Nott corroborava a liderança e a superioridade da vida no Hemisfério Norte, declarando que nenhuma das raças do continente havia mudado suas características originais – nem mesmo os africanos, que chegaram depois, mas já estavam na América havia séculos. Ele se referenciava na teoria das zonas zoológicas de Agassiz, reiterando que os fósseis encontrados em cada uma dessas áreas apresentavam as mesmas características da população que ainda vivia em cada região. Segundo ele, isso poderia ser comprovado pelos fósseis encontrados no Brasil, que pertenciam às famílias que ainda habitavam o país.39




    Como já visto, a mistura racial também era um importante fator que, segundo os norte-americanos, explicava a degeneração da população na América Latina. Embora a mesma prática existisse no Sul dos Estados Unidos – fato que era constantemente apontado pelos abolicionistas do Norte para denunciar o abuso sexual sofrido por mulheres escravizadas –, esse fato era simplesmente desconsiderado pelos poligenistas que defendiam a segregação racial.40 No processo de construção da diferença entre uma região e outra, aspectos que aproximavam a experiência norte-americana daquela dos seus vizinhos do Sul foram ignorados ou subestimados.




    Em 1853, John van Evrie, um médico pró-escravista de Nova York, defendia que os negros eram tão inferiores aos brancos que, caso não se mantivessem nos Estados Unidos como servos, eles teriam como futuro o extermínio da sua raça.41 Ele publicou suas impressões sustentadas no racismo científico da época no panfleto Negroes and Negro Slavery: the First, an Inferior Race, the Later, its Normal Condition [Negros e escravidão negra: o primeiro, uma raça inferior; o segundo, sua condição natural]. Nesta obra, Van Evrie repudiava a extensão de direitos para negros e mulheres, que ele considerava “um ato de ignorância defendido por pessoas que deveriam ser consideradas inimigas da nação ou absolutamente maníacas”. Assim como outros poligenistas, ele condenava a amalgamação racial.42




    Opiniões como as de Van Evrie divulgavam de maneira simplificada o pensamento poligenista. Além disso, ele também tentava fazer os brancos pobres se identificarem com o seu discurso, lembrando-lhes sempre de que eram sobretudo brancos, assim como os escravistas. No seu texto, ele ainda discorria sobre o polêmico tema da mistura racial, abordando-o da mesma forma agressiva que costumava utilizar para justificar assuntos relativos ao lugar de negros e brancos na sociedade norte-americana. Para ele, misturar seres de diferentes espécies era um atentado contra as leis da natureza. Van Evrie afirmava que as consequências desastrosas da amalgamação poderiam ser constatadas não nos Estados Unidos, mas no baixo Canadá e em toda a região que ele chamava de América Hispânica, que compreendia a América Latina e o Caribe. Segundo ele, a amalgamação havia destruído a superioridade dos espanhóis nas colônias, de forma que a população miscigenada os havia superado tanto que nem parecia que os europeus um dia existiram naquela região. A ruína da amalgamação havia sido evitada pelos anglo-americanos, devido à sua suposta repulsa natural a se misturar com raças inferiores.43




    O exemplo da América Latina miscigenada era uma advertência para os Estados Unidos: caso os negros se tornassem livres e vivessem em igualdade com a população branca, gozando dos mesmos direitos, aconteceria o mesmo que ocorrera com seus vizinhos do Sul, o branco de sangue puro deixaria de existir. O crescimento da população negra e o “perigo” da mistura racial aterrorizavam as pessoas brancas tanto do Norte quanto do Sul dos Estados Unidos, e esse temor se estenderia ainda por várias décadas. Em 1859, o jornal abolicionista The National Era publicou um artigo, originalmente anunciado no jornal nova-iorquino The New York Evening Post, cujo título “The Increase of Negroes” [O crescimento dos negros] já manifestava essas preocupações. O autor do texto, que usava o pseudônimo Caucasian [Caucasiano], apresentava questionamentos sobre qual seria a política para o futuro dos Estados Unidos, uma vez que, até aquele momento, raças distintas se amalgamavam de tal maneira que caminhavam para se tornarem uma só.44




    O autor se mostrava alarmado com os números do censo de 1850, que revelava existir um negro para cada seis brancos nos Estados Unidos. Embora o número de negros miscigenados não fosse especificado, o autor assegurava que entre os quatro milhões de coloreds45 que viviam nos Estados Unidos, pelo menos um terço era composto por mixed mulattoes, quadroons46 e outros tipos de misturas derivadas, traçando uma perspectiva futura de crescimento da miscigenação, de maneira que toda a população se tornaria miscigenada em quatrocentos anos. Caucasian fazia um apelo, alertando que esse fato não deveria ser ignorado, e sim levado seriamente em consideração por aqueles que amavam a raça branca e o país. Além disso, questionava se os norte-americanos deveriam sofrer e ser estigmatizados pelos europeus após se tornarem uma raça de coloreds. Antevendo uma nação futura de “quarteirões escuros” (dark quadroons), o autor se posicionava contra a tentativa dos estados do Sul de reavivar o tráfico de africanos, o que exporia a sociedade norte-americana ao risco de se tornar uma república mulata, assim como eram seus opostos, os países latino-americanos.47




    O autor propunha uma séria intervenção nos estados do Sul para impedir que o sistema escravista se expandisse na União, não por conta de valores humanitários ou em prol da liberdade, mas por acreditar que o aumento do número de escravizados significava a intensificação da mistura racial. Caucasian, que poderia ser até um abolicionista, recomendava que todos os estados se tornassem livres gradualmente, o que reduziria a miscigenação e o número de negros no país. A solução para aqueles que já estivessem ali seria a emigração para a África ou para o Caribe – dessa forma, segundo ele, o país estaria livre do “horrível mal da amalgamação”, preservando a “pureza e distinção da raça branca americana”. Além do Caribe, os países latino-americanos, sobretudo o Brasil, seriam citados várias vezes como antiexemplo para a nação branca norte-americana. A degeneração da população brasileira e a ausência de hierarquias sociais baseadas em diferenças raciais seriam mencionadas por políticos, cidadãos como Caucasian e também por cientistas, que teriam muito a dizer sobre os perigos e resultados negativos da mistura de raças supostamente distintas.48




    Ciência e viagem: o poligenismo, a miscigenação e a população do Brasil




    Seguindo o caminho dos europeus, no século XIX, os norte-americanos também associaram seus interesses nacionais ao projeto de expansão da influência do país sobre outras nações. É também nesse período que diversos setores da sociedade norte-americana começaram a se projetar sobre outras sociedades igualmente escravistas e multirraciais, imprimindo diferenças que evidenciassem a superioridade norte-americana. O intuito era produzir uma ideia de nação superior e pura, em contraste com os povos latino-americanos.49




    Em conexão com os debates científicos das décadas de 1840 e 1850, as expedições científicas e as narrativas de viagem se consolidam como poderosa ferramenta não somente para fornecer evidências científicas para teses que explicavam as diferenças, mas também para definir e classificar o outro. Sob o argumento de ser motivado por curiosidade científica, esse tipo de literatura carregava forte teor ideológico, por ser comprometido com interesses políticos e econômicos norte-americanos. Mary Louise Pratt chamou esse fenômeno de “anticonquista”, um discurso da história natural que, ao mesmo tempo que dominava, se fortalecia em um lugar de autoridade, que se diferenciava da violência e subjugação que marcaram o primeiro encontro entre sociedades nativas americanas e os europeus.50




    Um exemplo dessas iniciativas foi a United States Exploring Expedition [Expedição de exploração dos Estados Unidos], que tinha por objetivo desenvolver a ciência nos Estados Unidos. Entre 1838 e 1842, a expedição passou por Cabo Verde, circulou pela América Latina, chegando ao Rio de Janeiro, à Argentina, ao Chile e ao Peru, com passagens pelo Pacífico até alcançar a costa oeste norte-americana. A tripulação dava uma clara ideia dos objetivos ambiciosos da empreitada: além de marinheiros e oficiais, também havia botânicos, filologistas, mineralogistas, naturalistas e ilustradores, como Alfred Thomas Agate e Joseph Drayton. O primeiro se destacaria por produzir um repertório visual de mundos desconhecidos e seus povos, inclusive africanos que, no Brasil, ainda carregavam características de suas nações de origem. Aliás, o Brasil teve fundamental importância ao prover evidências para as teses e ideias que se consolidariam no imaginário norte-americano sobre as distinções entre uma nação e outra. Segundo a historiadora Mary Anne Junqueira, esses fatores revelam o caráter imperialista da expedição, ao apontar outros interesses dos norte-americanos em relação ao território e às populações da América Latina que não somente os científicos.51




    O próprio comandante da expedição, Charles Wilkes, publicou, em 1845, o primeiro de diversos volumes e reedições de Narrative of the United States Exploring Expedition [Narrativas da expedição de exploração dos Estados Unidos]. Atento à popularidade das narrativas de viagem, que foi se tornando um negócio lucrativo a partir da segunda metade do século XVIII, Wilkes não vacilou ao escrever sua versão da expedição, mesmo não sendo cientista. Ele mesmo havia afirmado que sua obra era voltada para o público geral, a despeito do caráter científico da expedição. Assim, os autores das narrativas, em grande parte do sexo masculino, alimentavam seu público sedento por aventuras e experiências que marcavam o encontro do herói civilizador com o bárbaro, o fantasioso, o tropical e o exótico. Além disso, a produção de uma narrativa de viagem, fruto das especulações científicas produzidas por Wilkes, também é fato revelador sobre a agência do olhar do viajante. Ele, longe de ser um observador pacífico que descreve o que lhe é estranho, reaje à diferença, intervindo, interpretando e inventando realidades que vão influenciar a impressão do seu leitor sobre a natureza, os povos, enfim, o mundo desconhecido.52
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    Figura 3 United States Exploring Expedition: viagem de ida.
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    Figura 4 United States Exploring Expedition: viagem de volta.




    Charles Wilkes e sua tripulação deixaram os Estados Unidos em 18 de agosto de 1838, chegando à Ilha da Madeira em 25 de setembro, alcançando em seguida Porto Praia, em Cabo Verde, de onde zarpou para o Rio de Janeiro em 7 de outubro. A chegada ao Brasil aconteceu apenas em 23 de novembro, iniciando uma estadia longa, forçada por problemas com as embarcações. Em 6 de janeiro de 1839, depois de seis semanas, finalmente a expedição seguiu para Buenos Aires. Esse período foi suficiente para que o autor afirmasse que “viu tudo que havia de ser visto no Rio de Janeiro”.53 Ao chegar à baía carioca, o primeiro registro do capitão foi sobre a beleza natural do lugar: “Nossa atenção foi dirigida imediatamente para os imensos, fantásticos e abruptos picos da Gávea, Pão de Açúcar e Corcovado”. A beleza natural era descrita em consonância com a ideia construída sobre o mundo tropical e, para isso, eram utilizados adjetivos específicos. Cenários particulares eram produzidos: a baía era descrita como de beleza “pitoresca”, coberta por plantas tropicais, todas elas desconhecidas do olhar estrangeiro; bromélias, orquídeas e cactos eram avidamente coletados pelos cientistas, que adentravam florestas misteriosas.54




    No entanto, o que mais chamou a atenção do comandante foi a população local. Wilkes, como americano ciente dos debates políticos e científicos em torno da diversidade racial do seu próprio país, ficou chocado com a mistura racial e a inserção social dos libertos. Com isso, sua descrição da sociedade brasileira contrastava completamente com o ideal de nação vigente entre as elites norte-americanas, que primava pela pureza de sangue e era dividida sob rígidas regras de segregação racial que impediam a ascensão social dos libertos. Segundo ele, esse aspecto da realidade brasileira era o que primeiro chamaria a atenção do visitante americano:




    [...] há mistura indiscriminada de todas as classes em qualquer lugar, todos [vivem] aparentemente em termos de igualdade: oficiais, soldados, padres, todos os negros e brancos se misturando e desempenhando suas respectivas obrigações sem levar em conta sua cor ou aparência. A única distinção que parece existir é entre liberdade e escravidão. Existem muitos negros livres e ricos, altamente respeitados, que se amalgamam com as famílias brancas...55




    Além da natureza tropical e das características específicas dos habitantes, o Rio de Janeiro também tinha outra peculiaridade: a escravidão. O comandante afirmava que esse regime de trabalho era tão presente na vida da cidade, que o visitante era obrigado a assistir à dinâmica escravista em qualquer lugar em que estivesse. Wilkes observou também que os brasileiros usavam mais o trabalho dos cativos do que o dos animais, como carregadores de cargas, e também percebeu que homens e mulheres cantavam enquanto trabalhavam em grupo. Além de afirmar que os negros eram excessivamente numerosos, registrou que todos trabalhavam seminus. As mulheres, especificamente, despertaram a atenção do viajante, que as descrevia como (semi)vestidas enquanto buscavam água nos chafarizes públicos. Ele retratou uma cena de duzentas mulheres negras que mantinham suas saias suspensas ao lavarem roupas dentro de um rio e batiam as vestimentas contra as pedras, uma ação que, segundo ele, provocava “grande destruição aos botões”. Podemos especular que Wilker estaria conferindo algum erotismo à cena, que era exótica pelos seus aspectos de certa nudez pública e pelas próprias características das pessoas observadas, todas elas mulheres negras.56




    Charles Wilkes observou atentamente a população africana local, que, de tão diversa, produzia um verdadeiro observatório de nações no Rio de Janeiro. Apropriando-se das designações étnicas utilizadas por traficantes de escravizados, ele também fez uso das observações do filólogo Horatio Hale e do ilustrador Alfred Thomas Agate, ambos integrantes da Expedition. Wilkes notou que muitos africanos vinham do mesmo lugar, o que era evidenciado pela língua e pelos hábitos que grande parte deles compartilhavam. Outro aspecto importante, percebido pelo comandante como elemento para identificar as nações africanas, eram as marcas de nação, detalhadamente reproduzidas por Agate. Pelo desenho das marcas, era possível diferenciar congos, benguelas, angolas, makuas, moçambiques e outros. As comparações entre uma nação e outra também eram feitas a partir de critérios físicos, comuns ao vocabulário do racismo científico norte-americano: tamanhos do queixo, formatos de nariz, mandíbulas, dentes, testas e altura. Tal forma de classificação seria vista com familiaridade pelos leitores da Narratives.57
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    Figura 5 Elementos identificadores das nações africanas, segundo Wilkes.




    Essas representações e impressões da escravidão na sociedade brasileira, assim como da dinâmica das relações raciais no país, sobretudo no que diz respeito à forma como os viajantes entenderam a mistura racial e o lugar social dos libertos, constituem nosso principal interesse sobre o papel dos viajantes norte-americanos na produção de determinada imagem sobre o Brasil.




    Os africanos de nação mina despertaram particular atenção em Charles Wilkes. Seguindo critérios empregados pela ciência racialista, como a categorização e a busca por hierarquias dentro de grupos raciais similares, ele afirmou que os mina eram distintos dos outros africanos pelas “qualidades mentais e físicas”, sendo os povos dessa nação “de expressiva inteligência e dignidade”. Segundo ele, eram os africanos mais valorizados no mercado de pessoas, devido às tarefas mais sofisticadas que eram capazes de desempenhar. Informava, também, que eram letrados em árabe e se recusavam a se associar a negros de outras nações. Por meio das informações colhidas por “conhecedores de africanos”, o comandante também descobriu que a maioria dos libertos que compraram a alforria era de nação mina. Ao mesmo tempo que eram desejados como trabalhadores, eles eram também admirados por ocupar o topo de uma espécie de hierarquia entre os africanos. Contudo, os mina eram temidos por senhores de escravos e autoridades locais. Wilkes ouviu dizer que eles eram particularmente numerosos na Bahia, onde haviam organizado uma insurreição.58




    Além dos africanos, Charles Wilkes concluiu, nas seis semanas que passou no país, que os brasileiros eram um povo desconfiado, mas de caráter cortês, susceptível à bajulação, também egoísta, tímido e presunçoso, embora fosse ignorante, ou seja, identificava qualidades que, geralmente, eram consideradas negativas para uma nação. Segundo ele, o brasileiro também era tolerante diante da opressão, o que confirmava o caráter passivo comumente registrado por estrangeiros nas descrições sobre povos de terras tropicais. O autor ainda destacou o respeito dos brasileiros pelo estrangeiro, desde que esse não fosse português. Por fim, deixava escapar em seus escritos as intenções expansionistas de seu país, afirmando que o Brasil nutria especial admiração pelos norte-americanos e que eles “achavam que era tempo de as pessoas deste continente se unirem”, formando uma frente de oposição aos europeus.59 A fala de Wilkes sobre a Europa revela, também, os planos norte-americanos de se constituírem como uma potência que faria frente à presença e influência europeia na América Latina. Assim, o conhecimento, ou seja, a autoridade de definir o outro funcionava, ademais, como uma forma concreta de poder sobre outras nações.60




    Outro membro da expedição também usou sua passagem pelo Brasil como oportunidade para escrever sobre a população local e prover a ciência norte-americana poligenista com mais informações. Charles Pickering era naturalista e fazia parte do grupo de cientistas que se juntaram à comitiva. Defensor da ideia de zonas de criação, a experiência de Pickering durante a expedição resultou na obra The Races of Man and their Geographical Distribution [As raças humanas e sua distribuição geográfica], publicada em 1848. Pickering já reconhecia, nos Estados Unidos, a existência de três raças – negros, brancos e mongóis, que representavam a população nativa. Para ele, restava entender como as raças se distribuíam no resto do mundo, além de características básicas que indicassem suas origens.61




    A dificuldade em identificar as fronteiras geográficas de cada “raça” fez o naturalista se juntar à Exploring Expedition. Durante a viagem, alguns elementos foram colaborando com as dúvidas de Pickering quanto ao número de raças existentes. Foi em sua passagem pela Austrália e Nova Zelândia que ele afirmou ter começado a questionar o número definido por Blumenbach:62 cinco. Pickering foi construindo suas constatações após passar por diferentes lugares e verificar, entre as populações locais, uma intensa variedade de tons de pele e feições que independiam de mistura racial, além de distintas formas de tatuagem, que diferenciavam um povo do outro. Por fim, o naturalista chegou à seguinte conclusão: “Eu tenho visto no total onze raças de homens.” Segundo ele, esse número poderia ser ainda maior.63




    Obedecendo a critérios que se baseavam em cor da pele e traços físicos, as onze raças de Charles Pickering estavam divididas entre white (árabes e abissínios), brown (mongóis, hotentotes64 e malaios), blackish-brown (papuans, negrillos, índigenas e etíopes) e black (australianos e negros). Ele ainda afirmava que os termos white e black não se referiam à cor da pele de nenhuma raça, mas eram termos de uso geral, e por esse motivo ele também os utilizava. Como poligenista, ele afirmava que a diversidade racial existia independente do clima de cada região, o que fazia com que uma pessoa oriunda de climas frios pudesse se adaptar aos trópicos. Isso acontecia, por exemplo, com os brancos que viviam no Rio de Janeiro e que, segundo Pickering, não estavam deteriorados pelo clima tropical nem afetados negativamente pela suposta indisposição para o trabalho prevalente em climas quentes. Além disso, segundo suas conclusões, a população de um hemisfério poderia derivar em outra, embora fosse quase impossível que raças africanas tivessem ligação com as raças asiáticas ou mongóis.65




    A passagem pelo Brasil foi registrada por Charles Pickering com mais detalhes no capítulo “The negro race” [A raça negra], no qual os negros eram descritos como seres de aparência já conhecida entre seus interlocutores norte-americanos: “lábios grossos, nariz achatado, testa recuada, cabelo quase encarapinhado e cor escura.” Pickering afirmava que o negro era a raça mais escura de todas e o cabelo encarapinhado se aproximava totalmente do cabelo dos hotentotes. O viajante também se adiantou em explicar que a intensa presença africana no Brasil era justificada pelo tráfico, que fazia com que “os negros agora pudessem ser encontrados na maior parte do globo onde o europeu se estabeleceu”. Esses africanos eram chamados por ele de “negros coloniais” ou “negros europeizados”, forma que encontrou para diferenciá-los daqueles que encontrara no continente africano durante a mesma expedição.66




    Ao descrever o cenário que encontrou no Rio de Janeiro, Pickering enfatizou a aparência urbanizada da cidade, que segundo ele “mais parecia uma colônia europeia”, fazendo com que a maioria africana que vivia na cidade parecesse não se encaixar naquele ambiente. Diferentemente de boa parte dos outros viajantes, ele não observou uma grande mistura racial. Nesse sentido, é possível que tenha considerado os “mestiços” uma variação da raça negra. O naturalista também constatou que a maioria dos negros eram escravizados, e muitos deles trabalhavam como soldados, meio pelo qual alguns negros libertos ascenderam socialmente, a partir do alistamento no serviço militar. Pickering ainda percebeu que as mulheres negras tinham sua própria forma de ascensão social, “através de casamento com homens portugueses”. O tema do casamento inter-racial certamente despertou a curiosidade dos leitores de Pickering, já que os norte-americanos, escravistas ou não, em geral eram avessos a esse tipo de relação. Essa prática também indicava a ausência de normas sociais que regessem a população nos trópicos, fortalecendo ainda mais os aspectos de distinção entre Brasil e Estados Unidos, que os visitantes não desejavam que fossem incorporados em seu país.67




    A imagem do Brasil construída por Charles Pickering certamente não agradaria às elites nacionais brasileiras. O naturalista retratou um Rio de Janeiro massivamente africano. Ele afirmava que o Brasil tinha a maior população negra da América Latina, depois do Peru, diferentemente do Chile, onde havia visto poucos negros. Menos detalhista que o comandante Charles Wilkes, Pickering enxergava pouca diferença entre os africanos; por isso, perceber a língua que falavam era fundamental na hora de identificar e diferenciar as diversas nações africanas presentes na cidade. Ele pôde verificar, por exemplo, o porto de origem de alguns homens e mulheres, como os moçambiques. Mesmo passando mais tarde pelo continente africano, ele afirmaria que somente no Rio de Janeiro teve contato com africanos da África Ocidental. Também com a ajuda do filólogo Horatio Hale, ele pôde diferenciar as línguas que caracterizavam as nações congo, kabinda, benguela e kasangi, o que fazia do Brasil um destino bastante proveitoso para os interessados pela ciência, sobretudo aquela que dizia respeito às diferenças raciais. Além disso, a “africanidade” do Brasil, tal como descrita pelo viajante, reforçava a ideia de um país bárbaro e selvagem, em oposição aos Estados Unidos, civilizado e defensor de uma supremacia cultural e populacional anglo-saxã.68




    Os africanos de nação mina também chamaram a atenção de Pickering, que foi informado que eles vinham da região da Guiné e, como ele pôde constatar, falavam árabe: “Eu vi um homem (mina) que falava um pouco de árabe.” O potencial revoltoso dos mina também despertou o interesse do viajante, que ouviu dizer que esses africanos estiveram envolvidos em insurreições ocorridas no Brasil. Revoltas e insurreições de escravizados despertavam a atenção de escravagistas em todo o Atlântico, e, sabendo disso, Charles Pickering tinha um público certeiro para essas informações: os senhores de escravos nos Estados Unidos. A mensagem sobre os mina servia como uma advertência para o governo e para os escravistas do seu país sobre os perigos gerados pela escravidão. Em geral, Pickering achava que os africanos ocidentais eram perspicazes e possuíam bons sentidos naturais. Porém, como esperado, ele afirmou que as mencionadas habilidades vinham acompanhadas de “uma grosseria nos modos nunca encontrada em outras partes do mundo que eu tenho visitado”.69




    Além de cientistas (médicos, naturalistas, biólogos, zoólogos), outros viajantes, como religiosos e os chamados “homens do mar”, como o comandante Wilkes, também se sentiram autorizados a contribuir com o estudo das raças, ao mesmo tempo que fortaleciam no Hemisfério Norte o imaginário sobre o mundo “tropical”. Charles Samuel Stewart, por exemplo, era um missionário e capelão da marinha americana que, em 1856, publicou Brazil and La Plata, resultado da sua viagem pela América Latina realizada em 1850. Stewart afirmava que sua motivação para escrever era a possibilidade de fornecer uma light reading, ou seja, uma “leitura leve” para o seu público.70 Durante a sua passagem pelo Rio de Janeiro, o que mais chamou a atenção de Stewart foi o mesmo que atiçou outros viajantes: “a numerosa população negra e escrava, evidentemente em diferentes condições de vida, desempenhando variadas funções, vestidos, semivestidos e quase nus.” O cenário pitoresco era descrito em detalhes, para que o leitor distante pudesse receber informações que lhes permitisse imaginar os “carregadores de corpos suados” e os sons produzidos pelos líderes dos grupos de trabalho que transportavam qualquer tipo de mercadoria. Homens e mulheres, escravizados e libertos, da “mesma cor e a da mesma raça”, expunham mercadorias à venda em suas cestas: flores, frutas, comidas, joias e, até mesmo, pássaros. Entre essas pessoas, os libertos eram, segundo ele, mais afortunados na sua condição, e essas vendas traziam o sustento que lhes garantia autonomia financeira.71




    A mistura racial, segundo Stewart, seria um aspecto do Rio de Janeiro que “revoltaria qualquer visitante do Norte dos Estados Unidos”. O capelão, então, descreveu uma população que, em sua maioria, era assustadoramente mongrel, um termo ainda mais pejorativo para definir “mestiços”. Reforçando as características locais, Stewart afirmava ser ultrajante que esses mongrel se autodeclarassem brancos e vivessem no Brasil como se assim o fossem. As nuances de cor no país lhes pareciam infinitas, uma vez que havia “mulatos, quarteirões e semiquarteirões de todas as cores e texturas de cabelo”72. Segundo o autor, o mais perfeito cenário da degeneração racial no país estava presente no Campo da Aclamação,73 onde era possível ver soldados de todas as cores, do “mais escuro ébano da África” até o “moreno” brasileiro e português. Aqui, percebe-se um esforço do viajante em utilizar critérios locais de classificação racial; certamente o cenário do Rio de Janeiro, considerado desordenado e caótico, chocou Stewart, que, como americano do estado de Nova Jersey, portanto do Norte, representava o pensamento de um grande número de pessoas que eram contrárias à escravidão, mas que também eram completamente avessas à amalgamação racial. No Brasil, a complexidade das categorias raciais dependia de outras variáveis, como nacionalidade, posição social e econômica, status de livre ou escravizado etc. Categorias que, quando combinadas à cor da pele, poderiam permitir que mestiços se passassem por brancos, o que em seu país natal era condenado e denominado passing.74




    Ao longo do século XIX, a literatura de viagem colaborou para que o Brasil fosse divulgado internacionalmente como um contraponto à forma como a sociedade norte-americana discutia o lugar social dos negros e dos chamados mulatos. Os jornais eram uma alternativa a essa literatura mais densa e também cumpriu um importante papel na produção desse imaginário. A imprensa norte-americana selecionava trechos, colhia relatos e publicava notícias curtas e ilustradas desse Brasil degenerado e amalgamado, portando uma mensagem de advertência à sociedade americana, ansiosa quanto ao destino das relações raciais no país após a abolição.




    O jornal abolicionista New York Evangelist, por exemplo, publicou, no ano de 1845, uma série com dez artigos sobre o Brasil. O autor, identificado com o nome de “C”, afirmava que a escravidão era o grande negócio brasileiro e comparava as elites locais com aquelas de Nova Orleans. O autor anônimo concluiu também que as diferenças raciais eram mais extremas nos Estados Unidos e arriscava dizer que, aparentemente, as leis imperiais destinadas aos escravizados e libertos no Brasil não eram tão severas quanto em seu país.75 Outro artigo publicado no jornal The Louisville Daily Journal descrevia com estranheza o estado das relações raciais no Brasil, onde a amalgamação não era proibida, permitindo que pessoas negras, uma vez livres, fossem cidadãs, sendo comum que homens negros ocupassem altos cargos no governo. Surpreendia o autor que a ausência de leis contra a mistura racial deixasse caminho aberto para casamentos entre pessoas que, nos Estados Unidos, eram consideradas pertencentes a diferentes espécies:




    [...] não havia impedimentos para que um homem branco se casasse com uma mulher amarela ou negra, e o fato mais surpreendente era que as mulheres brancas não sentiam repugnância pelos homens negros, mesmo que, segundo as palavras do autor, eles fossem escuros como carvão.76




    Para o autor, parecia um paradoxo o fato de que, no Brasil, onde não eram respeitadas as diferenças impostas pela natureza, fosse tão difícil ser aprovada e respeitada uma lei de proibição ao tráfico de africanos e a punição aos traficantes.




    No artigo “Fruit seller of Rio de Janeiro” [Vendedor de frutas do Rio de Janeiro], o cenário escolhido para descrever o “Brasil tropical” foi um mercado público. A arquitetura brasileira, segundo o autor, tinha forte influência europeia, mais especificamente, francesa. Esse cenário era totalmente diferente quando o visitante avistava o passeio público, lugar onde se situava o mercado local: lá, podiam ser encontrados frutas e vegetais desconhecidos, melancias da Índia, frutas africanas, papagaios e periquitos, além de outros pássaros das florestas brasileiras. No mercado, também era possível verificar a diversidade da população, pois ali circulavam negros e brancos, “índios” e portugueses, “mamelucos” e “caboclos”.77 Em outro artigo, “Pictures of Brazil” [Imagens do Brasil], era publicada uma síntese da obra Brazil and the Brazilians [Brasil e os brasileiros], dos missionários Kidder e Fletcher. Em poucas páginas, eram fornecidas informações pitorescas sobre as vestimentas da mulher baiana, chamada de “creole mina negress of Bahia”. Essa província também era descrita como “capital espiritual do país” e, mais uma vez, caracterizada pela arquitetura europeia. A arquitetura sofisticada dos prédios era “contrastada” pela intensa população negra que conferia uma face africana à cidade.78




    A sociedade brasileira também forneceu elementos para o debate científico norte-americano no trabalho do zoólogo alemão Hermann Burmeister, que, antenado com os debates sobre as diferenças raciais que estavam acontecendo nos Estados Unidos, publicou, em 1853, The Black Man: Comparative Anatomy and Psycology of the African Negro [O homem preto: anatomia e psicologia comparada do negro africano]. A obra era o resultado de observações feitas durante uma estadia de quatorze meses no Rio de Janeiro, entre os anos de 1850 e 1851. Ciente de que o Brasil era um solo fértil para a produção de ideias raciais, Burmeister veio ao país analisar a população negra local a partir do olhar racista da ciência do século XIX. Na obra, fazia profundas comparações, sempre tomando como referência o “padrão humano de perfeição”: as estátuas gregas de feições consideradas “delicadas”. Assim, quaisquer características ou medidas que se distanciassem desse padrão não eram consideradas humanas.79 As diferenças raciais registradas pelo zoólogo e a descrição que animalizava os africanos (supostamente, de feições brutas), foram muito bem recebidas nos Estados Unidos, uma vez que apontavam semelhanças entre os negros e os primatas como mais marcantes e próximas do que as entre negros e brancos.




    Em The Black Man, as conclusões de Burmeister levavam à afirmação de que os negros eram uma espécie próxima aos macacos, tanto nas feições quanto no comportamento e nas habilidades intelectuais. Para chegar a tais conclusões, ele analisou braços, pernas, altura e, sobretudo, pés da população brasileira, confirmando no contexto do pensamento científico ideias já estabelecidas no imaginário coletivo, como a que se referia às características masculinas do corpo de mulheres africanas. Tomando como medida um braço feminino branco de 29 polegadas (74 centímetros), ao encontrar medidas maiores em braços de africanas, afirmou: “Uma vez que o braço da fêmea do negro é relativamente mais longo que o da europeia, e que sua perna também ultrapassa a daquela em comprimento, isso indica um certo nível do tipo masculino.” Dessa forma, suas observações consolidavam ideias já bem presentes no senso comum – como as que acreditavam que a mulher negra não correspondia ao mesmo modelo de feminilidade e fragilidade da europeia – e justificava que, quando escravizadas, elas não fossem poupadas do trabalho pesado.80




    Davis debate como padrões de masculinidade e feminilidade eram específicos nas comunidades escravizadas. Enquanto os homens negros, por exemplo, não assumiam o papel de “chefe de família”, as mulheres negras também eram destituídas dos atributos do “sexo frágil” ou da “dona de casa”, uma vez que era exigido delas que estivessem tão aptas quanto os homens a desempenhar as tarefas do cotidiano do trabalho escravo, mesmo as consideradas “masculinas”. Assim, enquanto força de trabalho, as mulheres negras eram descritas como dotadas de capacidades e características masculinizadas. Ao mesmo tempo, essa visão convivia com noções sobre a sua sexualidade que as expunha à constante exploração e violência sexual. As descrições físicas das mulheres africanas definidas como “masculinizadas” também faziam parte de um projeto de controle do corpo e da sexualidade. Além do físico, mulheres negras frequentemente eram tidas como “masculinas” por terem a sexualidade aflorada, assim como os homens.81




    Algumas especificidades locais mencionadas, como o fato de os escravizados brasileiros serem proibidos de usar sapatos, mas trabalharem o tempo todo vestidos, obrigou Burmeister a fazer certas adaptações ao estudo e a concentrar suas análises nas características dos pés das pessoas negras, já que “as oportunidades de estudar (essa parte) são geralmente melhores que outras partes do corpo, uma vez que no Brasil o escravo tem sempre essa parte exposta, enquanto o resto é coberto”. Para ele, os pés dos negros, sobretudo das mulheres, eram impressionantemente feios devido aos seguintes aspectos: “excessivo achatamento, calcanhar baixo projetado para trás, contorno achatado saliente de ambos os lados, grossa bolsa de gordura na cavidade interior do pé e dedos afastados”. Burmeister concluiu que essas características, assim como o fato de o segundo dedo do pé dos negros ser maior que o primeiro – considerado um desvio de uma peculiaridade marcante do homem branco –, poderia ser similarmente observado nos animais mais elementares, o que tornava os negros, em suas palavras, “decididamente uma aproximação do tipo símio”.82




    Assim como os cientistas nos Estados Unidos, o olhar de Burmeister sobre a população negra no Brasil falava em limitações intelectuais dos africanos, uma suposta incapacidade de autogoverno, infantilidade, susceptibilidade a vícios, agressividade e demais conceitos que animalizavam e coisificavam os corpos negros, negando sua humanidade para justificar a escravidão. Tais características iam sendo atreladas à própria ideia que se formava sobre o Brasil, que seguia a regra da “falta de civilização” comum aos povos latino-americanos.




    Era interesse comum dos cientistas entender, além dos atributos físicos, o comportamento sexual das mulheres de culturas diferentes.83 Burmeister não foi diferente a respeito da sexualidade da população negra brasileira, sobretudo das mulheres, o objeto de sua maior atenção. Um grupo específico lhe atraiu particularmente o interesse: os então ditos mulatos. Burmeister não foi o primeiro a descrever a sexualidade negra como algo extraordinário e digno de observação. Com frequência, os sulistas estadunidenses atribuíam às mulheres negras, sobretudo aquelas miscigenadas, a culpa pelos desmandos sexuais dos homens brancos do Sul, que não resistiriam às suas “provocações”.84 As afirmativas do cientista sobre a sexualidade das mulheres negras brasileiras vão nesta mesma direção: enquanto os homens eram muito ciumentos, as mulheres negras, quando casadas, eram, em geral, fiéis ao marido; mas uma vez solteiras, seriam “de virtude muito fácil... a fêmea negra solteira vive tão licenciosamente que ela raramente recusa um admirador, e nunca (recusa) quando é um amor virtuoso”.85 O autor ainda usou esse exemplo de licenciosidade das mulheres negras para questionar a literatura abolicionista norte-americana, que afirmava as virtudes das mulheres negras como forma de denunciar a violência sexual que elas sofriam, em uma tentativa de despertar a solidariedade das mulheres brancas. Para o cientista, a experiência no Brasil o fazia crer que as mulheres mestiças não passariam incorruptíveis em uma sociedade escravista, e que certas características, como charme, castidade e afeição, seriam atributos distantes da realidade delas.86




    Afirmou, ainda, que os mulatos carregavam vícios e virtudes na mesma medida, algo perceptível ao contato íntimo. Para Burmeister, as mesmas regras aplicadas às mulatas podiam ser aplicadas à população miscigenada, e as características mais grotescas de ambos os pais, quando combinadas no mulato, resultava em um indivíduo fisicamente fino e elegante. Mantendo o referencial de beleza europeu, Burmeister concluiu que o mulato era um homem ou uma mulher que carregava características “melhoradas”, ou seja, “embranquecidas”, em relação às feições dos seus ancestrais africanos, constituindo-se assim um grupo racial intermediário. Ele fazia uma equação de traços físicos prevalecentes nos mulatos, que ora carregavam feições do ancestral branco, ora revelavam traços negros:




    [...] quando o cabelo é enrolado, ele é completamente como o do negro, tão curto e encarapinhado como aquele do puro africano. O cabelo mais liso do mulato ainda assim é de alguma maneira cacheado, mas os cachos são mais lisos; [o cabelo] só se torna completamente liso no segundo ou terceiro grau de mistura, quando há mais da raça branca.




    Outros critérios de classificação presentes no nariz, no queixo, na boca e nos olhos também foram observados e registrados pelo cientista, assim como os pés, que se mostravam delicados e, portanto, eram considerados “lindos”, o que o fazia afirmar que as formas desse grupo eram “muito bonitas”.87




    Essa leitura aparentemente “positiva” sobre os homens e mulheres “mulatas” mirava o “melhoramento”, ou seja, o branqueamento da raça negra pela mistura racial. Esse foi um pensamento comum nos Estados Unidos do século XIX, quando, antes da escravidão ser tão ameaçada como na década de 1850, alguns senhores de escravos justificavam os benefícios da escravidão e da prática sexual com mulheres escravizadas, evocando os benefícios da mistura racial para o melhoramento físico das mulheres negras, que se tornariam, dentre outras coisas, mais “atraentes”. Além da ideia de mistura racial como meio de “melhoramento da raça”, acreditava-se que a amalgamação também conferia aos mulatos habilidades intelectuais. Assim, o futuro do Sul, segundo algumas previsões mais otimistas sobre os efeitos da mistura racial, seria o completo desaparecimento dos negros por meio da mistura racial, dando lugar a uma população de cor homogênea.88




    Burmeister também deixou evidente uma leitura muito erotizada do comportamento das mulheres consideradas “mulatas”, afirmando que elas carregavam uma sexualidade desenfreada e incomum. A narrativa do observador se insere em uma prática muito comum entre os viajantes brancos, homens investidos de autoridade em relação às sociedades latino-americanas (e africanas), na qual o viajante estabelece uma associação entre a exploração do desconhecido durante a viagem e a descoberta de uma sexualidade inusitada que precisava ser dominada e conquistada, como parte da relação que se estabelece com o novo, com o desconhecido. Essa experiência é propiciada pela fantasia que se projeta sobre a população local e sobre o lugar onde, supostamente, não há repressão sexual, e todo excesso é natural e cotidiano. Tal prática, portanto, fez parte da construção do ideal de masculinidade branca e ocidental do século XIX, que tinha nas viagens a possibilidade de exercer a sexualidade, a violência e a dominação, longe dos padrões de civilidade e cortesia vigentes em suas sociedades de origem. Assim, Burmeister também viu no Brasil esse lugar sem normas, sem papéis sociais definidos e sem pudor, onde as regras de moral e cavalheirismo eram desafiadas pela licenciosidade, permissividade e disponibilidade das mulheres “mulatas”, cuja suposta beleza incomum era a própria metáfora do mistério da natureza desconhecida a ser dominada.89




    Nesse sentido, as leituras de Burmeister vão se afastando do vocabulário científico e se aproximando de um aspecto popular comum a boa parte das narrativas de viagem: as experiências sentimentais, sexuais e o espaço para o erotismo, propiciados pela “zona de contato”. Além dos achados científicos, o zoólogo também narrou suas (quase) aventuras sexuais durante os três meses que viveu em uma casa onde trabalhava uma mulher a quem ele se referiu como “uma linda mulata que era a mais bonita no lugar”. O contato com essa mulher favoreceu a possibilidade de observá-la e “estudar o seu charme”. Citada como uma serviçal, Burmeister fez questão de garantir que, entre os dois, as regras e os limites da intimidade fossem respeitados: “Sendo eu um homem branco, [ela] sempre me tratou com especial distinção e recebia muitas regalias de mim com um sorriso, que ela não aceitaria de outros, provavelmente porque estava esperando um presente ocasional.” A entrada dessa personagem na cena não era pura expressão da vaidade masculina do cientista. Ele sabia que uma narrativa restrita a conclusões científicas poderia ser enfadonha para seus leitores e, naquela época, a narrativa de viagem já era um grande negócio: elementos como sexo e erotismo envolvendo as mulheres nativas despertavam as fantasias do público, fazendo esse tipo de literatura muito popular.90




    A cena de “flerte” descrita por Burmeister também evidencia que o suposto desejo mútuo não sobrepunha as desigualdades raciais e de gênero entre os personagens. Como ele mesmo afirmou, ele era um homem branco e cientista; e ela, mulher negra, escravizada e oriunda dos trópicos, não desrespeitou o lugar de autoridade e superioridade do estrangeiro. Na versão do autor, as “regalias” eram ofertadas por ele enquanto ela aguardava sua decisão sobre qual seria o desdobrar da relação. Esse contexto demonstra como, nas narrativas eróticas da zona de contato, o autor é o protagonista da história e das ações. Outro aspecto comum às relações entre homens e mulheres nos trópicos é o uso das ditas mestiças como objeto de desejo do estrangeiro. Embora isso também acontecesse com as “africanas puras”, a escolha preferencial das mestiças dialogava com a noção, também compartilhada por Burmeister, de que os mestiços eram intermediários entre negros e brancos. Além disso, a miscigenação também afastava indivíduos de pele mais clara do estigma da escravidão, definindo-os como um elo entre o mundo da servidão e o da liberdade. Mesmo assim, mulatos e mulheres ainda estavam longe de ocupar um lugar de igualdade em relação aos homens brancos, tendo uma posição específica na escala dos seres humanos construída pela ciência e reforçada pelo mundo escravista: superior em relação a uns e muito inferior a outros.91




    Reforçando a dinâmica sexual das populações negras/mestiças, Burmeister confirmava as características peculiares a um determinado grupo racial fazendo leituras, no caso das mulheres, que convinham aos interesses de homens brancos do século XIX, sobretudo aqueles que viviam em sociedades escravistas. O narrador justificava suas “fraquezas” afirmando que, “em tais ocasiões, eu não poderia deixar de me sentir disposto a justificar aqueles europeus que têm sido censurados pelo seu intercurso muito íntimo com essas mulheres”. Assim, da mesma forma que no Sul dos Estados Unidos, as mulatas do Brasil eram responsáveis pelos desmandos dos europeus e demais viajantes quando distantes de casa. Ainda segundo o naturalista, essa mulher só perdia seus atributos sexuais ao envelhecer, quando a disposição do mulato de acumular gordura, uma herança do ancestral português, se manifestava, transformando essa mulher numa matrona, passando a ser considerada feia.92




    Por fim, aproximando-se das teorias do poligenista Josiah Nott, que comparava negros, mulatos e animais, Burmeister fez uma associação direta entre a estrutura física das mulheres “mulatas” e as mulas, o que, para ele, era uma associação inevitável, uma vez que o termo mulato levaria naturalmente à comparação entre cavalos (seres puros) e seu equivalente mestiço, as mulas. O cientista escolheu citar as nádegas das mulas, que, segundo ele, eram mais desenvolvidas que a dos cavalos, para estabelecer um paralelo entre seres humanos puros e mistos. Para Burmeister, “a mula preserva sua boa aparência, como a fêmea do mulato, sob circunstâncias mais desfavoráveis, devido ao fato de que sua beleza não é acidental, mas uma qualidade inata, independente do tratamento”.93




    A beleza inata, assim como a sedução, seria também um elemento natural dessas mulheres, constituindo o diagnóstico final do cientista para traçar o perfil psicológico e de comportamento sexual delas. Essa interpretação dialogava com as expectativas dos potenciais leitores da obra: “As paixões das negras não parecem de forma alguma ser enfraquecidas pela mistura com o sangue do branco. De fato, a mistura serve somente para inflamar seu ardor e as fazer menos reservadas em mostrar seu desejo de satisfazer suas paixões”.94 Da mesma forma que outros cientistas, Burmeister também fazia uma interpretação que relacionava as características físicas, as capacidades intelectuais e o perfil psicológico. Assim como tudo no corpo do mestiço, seu comportamento também era exagerado, voluptuoso e misterioso, a ambiguidade de sua ancestralidade era refletida, por exemplo, em uma capacidade de dissimular e barganhar.




    A ciência e a medicina do século XIX criaram mitos para credenciar ideias que vinculavam fisiologia e comportamento sexual. O determinismo biológico explicava como o corpo e, mais especificamente, as formas das mulheres negras justificavam um comportamento sexual lascivo e promíscuo, considerado não condizente com o comportamento feminino. O poligenismo contrastava essas características com as das mulheres europeias e alegava que as antíteses eram tamanhas que elas obedeciam a impulsos de raças diferentes. Segundo alguns cientistas, a escravidão seria a forma de controlar os impulsos das “fêmeas negras”, o que também transformava seus corpos em alvos de irrestrita exploração científica e sexual. O caso de Sarah Baartman, também conhecida como “Vênus Hotentote”, é o principal exemplo do papel da ciência e da escravidão na produção dessa “outra”, objeto erotizado e submisso, ou mesmo uma aberração, que era uma mulher, negra e oriunda de lugares incivilizados.95




    Burmeister ainda avaliou o comportamento das mulheres mulatas como ambicioso, uma vez que elas preferiam o parceiro que “tivesse mais dinheiro no bolso”. Ele também afirmava que, tal como o caráter econômico, o critério racial era importante para essas mulheres na hora da escolha de um parceiro, de preferência um homem branco. Segundo ele, caso uma mulher “mulata” tivesse que escolher entre o homem negro rico e o branco pobre, “ela preferiria o último, já que ele poderia elevá-la socialmente”. Essa leitura das relações inter-raciais na sociedade escravista brasileira, em que a branquitude do parceiro favorecia a ascensão da mulher negra, lembrava muito aquela que descrevia o cenário do Sul dos Estados Unidos, sobretudo em regiões como Nova Orleans. Naquela região, existia um mercado sexual de mulheres mestiças para homens brancos, tanto os envolvidos em relações não oficiais quanto aqueles atraídos pelo mercado de prostituição, onde essa mulher era exposta a mais um tipo de escravidão.96




    Dessa forma, Burmeister apresentava uma realidade do Brasil que atraía a atenção geral ao mesmo tempo em que facilitava que o leitor estrangeiro encontrasse na experiência latino-americana as respostas para questões do seu interesse, como a mistura racial, a inferioridade da raça africana e a sexualidade incontrolável das mulheres mestiças. Isso criava um contraste que reforçava a pureza, o moralismo e a existência de regras que definiam os lugares de negros e brancos na sociedade norte-americana, que também garantiam a ideia de superioridade do país do Norte frente a outras nações, sobretudo as latino-americanas, como o Brasil.




    Lembremos, também, que o leitor leigo de Burmeister estava atento à propaganda científica e buscava no determinismo biológico as justificativas para insistir na escravidão como um “mal necessário”. Essa mesma ciência também desvendava a “natureza” do comportamento das mulheres miscigenadas, pois descaracterizava a violência das relações entre os senhores e suas escravizadas, prática tão criticada pelos abolicionistas da época. Quanto aos homens “mulatos”, Burmeister tinha uma opinião diferente de Josiah Nott – já que, para esse médico do Alabama, por exemplo, os mulatos eram inferiores (física e intelectualmente) a ambos os seus ancestrais. Para o naturalista alemão, a mestiçagem poderia até produzir, raramente, indivíduos que eram bons escritores, bons em aritmética, bons leitores e, por vezes, até dotados de habilidades de instrumentistas; porém, o mulato era bom mesmo no jogo de cartas; e além de ser guiado pelas “paixões”, ele também era “mentiroso, enganador, egoísta, infiel e malicioso” e, com relação a esses atributos, segundo Burmeister, os mulatos se aproximavam dos negros.97
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